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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

REEXAME NECESSÁRIO nº 0003757-90.2007.815.0251
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
RECORRIDO       : Viamar Motos Patos Ltda.
ADVOGADO : Gustavo Galvão
01INTERESSADO: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO         : Erick Macedo
02INTERESSADO : Estado Da Paraíba
REMETENTE : 4ª Vara da Comarca de Patos

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO  –
Reexame  necessário –  ICMS  –  Fato
gerador  –  Efetivo  consumo  –  Inteligência
da  Súmula  391/STJ  –  Não  incidência  de
ICMS sobre a demanda contratada e sobre
o  encargo  emergencial  –  Ausência  de
circulação  da  mesma  –  Decisão  em
consonância  com  jurisprudência  do
Superior Tribunal  de Justiça – Inteligência
do art. 557,  caput, do Código de Processo
Civil – Seguimento negado

-  A  denominada  demanda  contratada  de
energia não se constitui em fato gerador do
ICMS,  posto  que,  pelo  entendimento
sumulado  da  Corte  Federal,  somente  o
efetivo consumo da energia se traduz em
fato gerador da incidência do ICMS.

- A mera circunstância da energia elétrica
estar disponível para o usuário (por isso se
fala  em demanda contratada,  que poderá
ser  utilizada,  se  necessário)  é  irrelevante
para  os  fins  da  incidência  da  exação
tributária aqui em comento.
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-  A  enérgia  elétrica  circula  quando  é
distribuída pela concessionária, através das
linhas  de  transmissão,  até  o  ramal  de
recebimento da unidade consumidora.

- Necessidade de haver efetiva circulação
para fins de ocorrência do fato gerador da
exação tributária.

—  Súmula 253, STJ: “O art. 557, do CPC,
que  autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso,
alcança o reexame necessário.”

—  O art. 557, caput, do CPC, permite ao
relator  negar  seguimento  ao  recurso
quando  for  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal
Superior.

Vistos etc.

Trata-se  de  reexame  necessário
determinado às fls. 266 dos autos, em face da sentença de fls. 258/263 que,
preliminarmente, extinguiu a Energisa Paraíba – Distribuirdora de Energia S/A
do  feito,  por  ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  e,  no  mérito,  julgou
parcialmente procedente o feito para afastar a incidência do ICMS sobre a
demanda contratada de energia (que não é a efetivamente utilizada) e sobre o
encargo emergencial, condenando o Estado da Paraíba à restituição do que
foi,  a  tais  títulos,  indevidamente  descontado nos  cinco  anos  anteriores  ao
ajuizamento da ação.

Sem contrarrazões, consoante certidão de
fls. 127-verso.

Parecer  da  douta  Procuradoria  de  Justiça
às fls. 273/275 dos autos, sem manifestação meritória, em face da ausência
de interesse público a demandar manifestação do “Parquet”.

É o que basta relatar. Decido.

Os  presentes  autos  tratam  de  uma  ação
ordinária  cumulada com repetição de indébito,  na qual  houve sentença de
procedência  parcial,  afastando  a  incidência  do  ICMS,  imposto  sobre  a
circulação de mercadorias e serviços, bem como à repetição do indébito dos
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cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação e, por óbvio, dos anos em que
a mesma tramitou e o desconto indevido persistiu.

A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores
delongas, comportando a análise meritória monocrática, na forma permissiva
do  art.  557,  “caput”, do  Código  de  Processo  Civil,  com  espeque  na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Vejamos, então, o que prescreve o referido
dispositivo: 

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
 (grifei).

Compulsando-se os autos e analisando-se
a  conjuntura  posta  em deslinde,  há  de  adiantar  que  o  presente  reexame
necessário não merece ser provido.

Senão, vejamos.

Pela análise da r. sentença, observa-se que
o MM. Juiz decidiu com base no que foi requerido na exordial, fundamentando
sua decisão na Súmula nº 391 do STJ, a qual dispõe que:

O  ICMS   incide  sobre  o  valor  da  tarifa  de  energia
elétrica  correspondente  à  demanda  de  potência
efetivamente utilizada. 

Quer  dizer,  a  denominada  demanda
contratada  não  se  constitui  em  fato  gerador  do  ICMS,  posto  que,  pelo
entendimento  sumulado  da  Corte  Federal,  somente  o  efetivo  consumo da
energia se traduz em fato gerador da incidência do ICMS.

Assim,  a  mera  circunstância  da  energia
elétrica  estar  disponível  para  o  usuário  (por  isso  se  fala  em  demanda
contratada, que poderá ser utilizada, se necessário) é irrelevante para os fins
da incidência da exação tributária aqui em comento.

A  enérgia  elétrica,  a  exemplo  de  outras
mercadorias e serviços tributados pelo ICMS deve circular e circula quando é
distribuída  pela  concessionária,  através  das  linhas  de  transmissão,  até  o
ramal de recebimento da unidade consumidora.
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Desta  forma,  vê-se  com  clareza  solar,  a
mesma clareza que justificou a edição da súmula em testilha, que o ICMS
deve incidir  sobre a energia  efetivamente  consumida,  ou seja,  aquela  que
“circulou”,  não  havendo  fato  gerador  quando  a  energia  não  “circulou”
efetivamente, apenas estava contratada previamente para utilização, quando,
de fato, ocorreria a “circulação” da mesma.

Neste passo, irrepreensível o “decisum”  do
juízo  de  piso  quando  afastou  a  incidência  do  ICMS  sobre  a  demanda
contratada (demanda de reserva de potência não utilizada) e sobre o encargo
emergencial,  inclusive  porque  observou,  literalmente,  os  termos  e  os
fundamentos da Súmula n. 391/STJ acima citada, sendo despiciendo, neste
diapasão,  trazer  à  colação  mais  decisões  judiciais,  quando  a  súmula
consolida a “ratio juris” aplicável ao caso em disceptação.

Com  isso,  na  espécie,  tem  lugar  o
julgamento singular previsto no  art. 557, do CPC.

Ademais,  por  haver  a  devolutividade  de
análise processual na hipótese de reexame necessário, tenho não merecer a
decisão singular quaisquer reparos, porquanto o Juízo “a quo” bem apreciou a
prova coligida, aplicando a legislação pertinente ao caso, mantendo-se indene
as questões suscitadas e decididas naquela oportunidade.

Na  espécie,  incide  a  súmula  nº  253,  do
Superior de Tribunal de Justiça:

“Súmula 253, STJ: O art. 557, do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário.”.

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente, não há outro caminho a ser trilhado, senão
NEGAR SEGUIMENTO ao reexame necessário, com espeque no artigo 557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente  firmado  nas  cortes  pretorianas  devendo,  portanto,  ser
mantida a decisão “a quo”. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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